PARECER  Nº  2979,  DE  2008
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1119, DE 2007
De autoria do Deputado Jonas Donizette, o Projeto de lei nº 1119, de 2007, tem o objetivo de isentar de quaisquer taxas a emissão de segunda via de documento estadual em decorrência de furto ou roubo.
A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 24/09/07 a 28/09/07, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, que exarou parecer favorável à sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública analisar os aspectos previstos no § 16 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Verificamos que o objetivo do projeto é desonerar as vítimas de roubo ou furto, trazendo algum benefício material, já que não se pode reparar o impacto emocional e psicológico acarretado por ação decorrente de falha da segurança pública, que constitucionalmente está sob a responsabilidade do Estado.

Lembramos que ao aprovar o presente projeto estaremos alertando os governantes sobre a responsabilidade que os Poderes Públicos devem assumir e enfrentar. Por esta razão, acreditamos que a falta de ação efetiva do Governo, deve ser compensada nestes casos com a isenção das taxas de emissão de segundas vias dos documentos estaduais.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 119, de 2007.

É o nosso parecer.
a) Gil Arantes – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/5/2008

a) Conte Lopes – Presidente

Conte Lopes – Olímpio Gomes – Vanderlei Siraque – Jorge Caruso – Roberto Engler
